
ANEXO ÚNICO

(Portaria TRE/SE 937/2022)
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G E S T Ã O

O bje tivos estra tég icos, 
m etas, ind icadores e 
resu ltados a lcançados.

A rt. 6°, I, da R eso lução 
C NJ n. 215 /2015.

Instrução N orm ativa  
TC U  n. 84/2020.

A rt. 6° da D ecisão 
N orm ativa  TC U  n. 
198/2022.

C O PEG
(P la n e ja m e n to  E s tra té g ic o )

A S P LA N  STI
(P D T IC )

C G -PLS  e N SA
(P L S )

SG P
(P E G P )

Inclusões:

30 de abril de cada 
exerc íc io  para dados 
re fe ren tes a 
p lane jam ento  
es tra tég ico  (ob je tivos 
estra tég icos, m etas e 
ind icadores).

20 de m arço de cada 
exerc íc io  para os 
resu ltados a lcançados 
com  a execução  da 
estra tég ia  do exerc íc io  
anterior.

P o r c iclo, em  re lação 
aos d irec ionadores  
estra tég icos.

A tua lizações:

A té  trin ta  d ias após o 
fina l de cada  trim estre  
ou sem pre  que 
ocorre rem  m udanças 
re levan tes nas 
in fo rm ações.

P o r c iclo, em  re lação 
aos d irec ionadores  
estra tég icos.

V a lor púb lico em  te rm os 
de produ tos e resu ltados 
gerados, p reservados ou 
entregues no exercíc io , e 
a capac idade  de 
continu idade  em  
exerc íc ios  fu tu ros.

Instrução N orm ativa  
TC U  n. 84/2020.

A rt. 6° da D ecisão 
N orm ativa  TC U  n. 
198/2022.

C O PE G
(C a d e ia  d e  V a lo r

In ic ia t iv a s  E s t r a té g ic a s  x  V a lo r  P ú b l ic o

T R E  em  n ú m e ro s )

C O LIC
(C o n t r a ta ç õ e s  E s t r a té g ic a s  x  V a lo r  P ú b l ic o )

Inclusões:

A té  30 de abril de cada 
exerc íc io  para dados 
re fe ren tes à cade ia  de 
valor.

A té  o d ia  20 de m arço 
de cada exerc íc io  para 
os resu ltados 
a lcançados com  a 
execução  da estra tég ia  
do  exerc íc io  anterior.

A tua lizações:

A té  trin ta  d ias após o 
final de cada trim estre
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ou sem pre  que 
ocorre rem  m udanças 
re levan tes nas 
in fo rm ações.

P o r c iclo, em  re lação à 
cade ia  de va lo r e 
in ic ia tivas es tra tég icas 
x  va lo r público.

Levan tam en tos 
es ta tís ticos sobre  a 
a tuação  do órgão, 
confo rm e g lossários  e 
ind icadores da  R eso lução  
CNJ n. 76/2009.

A rt. 6°, IV, da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

S E A D E
(E s tra té g ic o s , m e ta s  

n a c io n a is , J u s tiç a  em  
N ú m e ro s )

Até  trin ta  d ias após o 
final de cada trim estre  
ou sem pre  que 
ocorre rem  m udanças 
re levan tes nas 
in fo rm ações.

D ados gera is  para o 
acom panham ento  de 
p rogram a, ações e 
pro je tos desenvo lv idos  
(com  ind icação da 
un idade  responsáve l, 
p rinc ipa is  m etas e 
resu ltados).

A rt. 6°, III, da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

Instrução N orm ativa  
TC U  n. 84/2020.

A rt. 6° da D ecisão 
N orm ativa  TC U  n. 
198/2022.

S E G E P
( In ic ia t iv a s  E s tra té g ic a s )

STI
( In ic ia t iv a s  do  P D T IC )

N SA
(P la n o s  d e  A ç ã o  do  P LS )

Até  trin ta  d ias após o 
final de cada trim estre  
ou sem pre  que 
ocorre rem  m udanças 
re levan tes nas 
in fo rm ações.

D ados gera is  para o 
acom panham ento  de 
obras.

A rt. 6°, III, da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

Instrução N orm ativa  
TC U  n. 84/2020.

A rt. 6° da D ecisão 
N orm ativa  TC U  n. 
198/2022.

S E EN G

A té  trin ta  d ias após o 
final de cada trim estre  
ou sem pre  que 
ocorre rem  m udanças 
re levan tes nas 
in fo rm ações.

P rinc ipa is  ações de 
supe rv isão, contro le  e de 
corre ição  ado tadas para a 
garan tia  da lega lidade, 
leg itim idade,
econom ic idade  e 
transpa rênc ia  na 
ap licação  de recursos.

Instrução N orm ativa  
TC U  84/2020.

A rt. 6° da D ecisão 
N orm ativa  TC U  n. 
198/2022.

R eso lução  C NJ n. 
309 /2020, arts. 32 e 
69.

C O A U D
(P la n o s  e R e la tó r io s  d e  A u d ito r ia )

C R E
( In s p e ç õ e s  e C o rre iç õ e s )

A tua lização  sem pre  
que m udanças 
ocorre rem  ou, no 
m áxim o, ao fina l de 
cada trim estre .

C om pe tênc ias  e 
responsab ilidades do 
Ó rgão.

A rt. 6°, II, da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

Instrução N orm ativa  
TC U  n. 84/2020.

A rt. 6° da D ecisão 
N orm ativa  TC U  n. 
198/2022.

SELEJ
(R e g im e n to s  e R e g u la m e n to )

Até  trin ta  d ias após o 
final de cada trim estre  
ou sem pre  que 
ocorre rem  m udanças 
re levan tes nas 
in fo rm ações, confo rm e 
pub licações no D iário  
de  Justiça  E le trôn ico  do 
TR E /S E .
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E stru tu ra  o rgan izac iona l 
com  a re lação h ie rá rqu ica  
entre  as unidades.

A rt. 6°, II, da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

Instrução N orm ativa  
TC U  n. 84/2020.

A rt. 6° da D ecisão 
N orm ativa  TC U  n. 
198/2022.

SELEJ
(O rg a n o g ra m a )

A té  trin ta  d ias após o 
fina l de  cada trim estre  
ou sem pre  que 
ocorre rem  m udanças 
re levan tes nas 
in fo rm ações, confo rm e 
pub licações no D iário  
de Justiça  E le trôn ico  do 
TR E /S E .

E ndereço  e le trôn ico.

A rt. 6°, II, da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

Instrução N orm ativa  
TC U  n. 84/2020.

SE A PU

Até  trin ta  d ias após o 
fina l de cada trim estre  
ou sem pre  que 
ocorre rem  m udanças 
re levan tes nas 
in fo rm ações;

P rinc ipa is  ca rgos e seus 
ocupantes.

Instrução N orm ativa  
TC U  n. 84/2020.

D ecisão N orm ativa  
TC U  n. 198/2022.

S E A U R
(C o m p o s iç ã o  d o  P le n o )

A G E S T-D G
(C o m p o s iç ã o  d a  S e c re ta ria )

Até  trin ta  d ias após o 
fina l de cada trim estre  
ou sem pre  que 
ocorre rem  m udanças 
re levan tes nas 
in fo rm ações.

A tos  norm ativos 
expedidos.

A rt. 6°, V, da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

SELEJ
(P o r ta ria s , R e s o lu ç õ e s  e 
P ro v im e n to s  do  T R E /S E )

Na period ic idade  de 
ocorrênc ia  dos eventos.

M ecan ism o que 
possib ilite  o 
acom panham ento  dos 
respectivos
p roced im entos e 
p rocessos adm in is tra tivos  
ins taurados que não se 
enquadrem  nas h ipóteses 
de sig ilo .

A rt. 6°, IX, da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

O uvidoria
(C o n s u lta  S o lic ita ç ã o )

SJD
(A c e s s o  e x te rn o  S E I)

C ontínua.

A genda  do P res iden te  e 
do D ire tor-G era l.

Boa Prática
G ab-P R E S

A G E S T-D G

Sem pre  que houver 
a lte ração.

D ados re la tivos às 
E le ições.

A rt. 6°, IX, da 
R eso lução  T R E -S E  n. 
184/2016.

D iversas C ontínua.

D ados re la tivos aos 
partidos políticos.

A rt. 6°, IX, da 
R eso lução  TR E -S E  n. 
184/2016.

S E D IP

A S C E P
C ontínua.

C onsu lta  à ju risp rudênc ia , 
à leg is lação  e le itora l.

A rt. 6°, IX, da 
R eso lução  TR E -S E  n. 
184/2016.

SELEJ C ontínua.

C onsu lta  à tram itação  
processual.

A rt. 6°, IX, da 
R eso lução  T R E -S E  n. 
184/2016.

C O R EP C ontínua.
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A U D IÊ N C IA  E S E S S Õ E S

A ud iênc ias  públicas, 
consu ltas  púb licas ou 
outras fo rm as de 
partic ipação  popular.

A rt. 9°, II, da Lei n. 
9 .527/2011.

A S C O M

C O PE G
(C o n s u lta s )

A G E S T-D G
(A u d iê n c ia s  co m  in fo rm a ç õ e s  

re p a s s a d a s  p e la s  u n id a d e s  de 
re fe rê n c ia  p o r te m a )

Na period ic idade  de 
ocorrênc ia  dos eventos.

C a lendário  das sessões 
co leg iadas.

Art. 6°, VI, da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

A S JU S

Inclusões:

M ensal (no m ínim o, no 
m ês im ed ia tam ente  
a n te rio r ao m ês atual).

A tua lizações:

Sem pre  que ocorre rem  
m udanças nas 
in fo rm ações.

Pauta de ju lgam en to  
das sessões do P lenário.

A rtigo  7°, inciso V, da 
Lei n. 12.527/2011.

A S JU S
A té  48h antes das 
S essões P lenárias.

T ransm issão  ao vivo, pela 
in ternet, das sessões 
p lenárias.

Art. 22 da  R eso lução  
C NJ n. 215 /2015.

A S C O M
Em tem po real ou na 
period ic idade  de 
ocorrênc ia  dos eventos.

V ídeo  da sessão  dos 
ó rgãos co leg iados 
d ispon ib ilizado  para 
acesso.

A rt. 22, § 2°, da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

A S C O M
5 d ias após a da ta  da 
sessão.

A ta  das sessões 
p lenárias.

Art. 22, § 2°, da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

NAP
2 d ias con tados da data 
da  aprovação .

P resença  em  plenário .
A rt. 8° da Lei n. 
12.527/2011.

NAP
2 d ias con tados da data 
da aprovação  da A ta  da 
S essão  P lenária .

Pauta das reun iões de 
C om issões e respectivos 
resu ltados e atas.

A rtigo  7°, inciso V, da 
Lei n. 12.527/2011.

NAG
(C o m itê s  e C o m is s õ e s  de  

G o v e rn a n ç a )

Na period ic idade  de 
ocorrênc ia  dos eventos.

S e rv iç o  d e  In fo rm a ç ã o  a o  C id a d ã o  (S IC )

E ndereço  fís ico  e te le fone  
das unidades.

Art. 6°, II, da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

Instrução N orm ativa  
TC U  n. 84/2020.

D ecisão N orm ativa  
TC U  n. 198/2022.

S E M A N

S E A U R

Até  trin ta  d ias após o 
final de cada trim estre  
ou sem pre  que 
ocorre rem  m udanças 
re levan tes nas 
in fo rm ações.

H orários de a tend im en to  
ao público.

Art. 6°, II, da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

Instrução N orm ativa  
TC U  n. 84/2020.

O uvidoria Até  trin ta  d ias após o 
final de cada trim estre  
ou sem pre  que 
ocorre rem  m udanças 
re levan tes nas 
in fo rm ações.
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D ecisão N orm ativa  
TC U  n. 198/2022.

C am po denom inado  
‘S erv iço  de In fo rm ações 
ao C idadão ” na página 
in ic ia l do tribuna l.

A rt. 7° da R eso lução 
C NJ n. 215 /2015.

O uvidoria C ontínua.

Ind icação precisa  no site  
de func ionam ento  de um 
Serv iço  de In fo rm ações 
ao C idadão  (S IC) a que o 
c idadão  possa en trega r 
D essoalm ente  o pedido 
de acesso à in form ações.

A rt. 10 da  R eso lução  
C NJ n. 215 /2015.

O uvidoria C ontínua.

Ind icação do ó rgão  ou 
un idade  orgân ica  
responsáve l pelo SIC

Art. 10 da  R eso lução  
C NJ n. 215 /2015.

O uvidoria C ontínua.

Ind icação precisa  no site  
de func ionam ento  de  um  
Serv iço  de In fo rm ações 
ao C idadão  (S IC) no 
qua l o c idadão  possa 
env ia r ped idos de 
in fo rm ação  de fo rm a  
e le trô n ica  (e-S IC )?

A rt.10  da R eso lução 
C NJ n. 215 /2015.

O uvidoria C ontínua.

Ind icação no site  da 
poss ib ilidade  de 
acom panham ento  
pos te rio r do Pedido  de 
acesso  à in form ação.

A rt. 9°, I, a línea "b", e 
art. 10, § 2°, da Lei n. 
12.527/2011.

O uvidoria C ontínua.

D ivu lgação  de serv iço  
que perm ita  o reg istro  de 
denúnc ias  e rec lam ações.

R eso lução  C NJ n. 
432 /2021, art. 5°.

O uvidoria C ontínua.

D ivu lgação  de serv iço  
que perm ita  a ava liação  
do se rv iço  de reg istro  de 
denúnc ias  e rec lam ações.

R eso lução  C NJ n. 
432 /2021, art. 5°.

O uvidoria C ontínua.

D ivu lgação  de serv iço  
que perm ita  o 
acom panham ento  de 
denúnc ias  e rec lam ações.

R eso lução  C NJ n. 
432 /2021, art. 5°.

O uvidoria C ontínua.

R espostas a Perguntas 
m ais frequen tes  da 
soc iedade  (FAQ).

A rt. 6°, V III, da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

O uvidoria
A tua lizadas sem pre  que 
m udanças ocorre rem .

Ind icação da 
poss ib ilidade  de 
acom panham ento  
e le trôn ico  e rem oto, de 
fo rm a au tom atizada , do 
ped ido  de acesso à 
in form ação.

A rt. 9°, I, a línea "b", e 
art. 10, § 2°, da Lei n. 
12.527/2011.

O uvidoria Em  tem po  real.

Ind icação da 
poss ib ilidade  de o 
in te ressado  a presen ta r

A rt. 11, § 1°, da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

O uvidoria Em  tem po  real.
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ped ido  de in fo rm ação  por 
co rrespondênc ia  ou op ta r 
pelo receb im en to  da 
resposta  em  m eio fís ico, 
via  co rrespondênc ia  ou 
re tirada no local.

Ind icação da 
poss ib ilidade  de o 
in te ressado  o p ta r pelo 
tra tam en to  s ig iloso  dos 
seus dados pessoais.

A rt. 11, § 3°, da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

O uvidoria Em  tem po  real.

Ind icação da 
poss ib ilidade  de isenção 
dos custos das respostas 
po r co rrespondênc ia  ou 
em  m eio fís ico  dos 
m ate ria is  u tilizados 
quando  a s ituação  
econôm ica  do so lic itan te  
não lhe perm ita  fazê-lo  
sem  pre ju ízo  do susten to  
próprio  ou da  fam ília , 
dec la rada  nos te rm os  da 
Lei n. 7.115/1983.

A rt. 11, § 1°, c /c  o art. 
16, Parágra fo  único, 
todos  da R eso lução 
C NJ n. 215 /2015.

O uvidoria Em  tem po  real.

Relatório estatístico anual 
com a quantidade de 
pedidos de informação 
recebidos, atendidos e 
indeferidos, bem como 
inform ações genéricas 
sobre os solicitantes.

A rt. 41, III, da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

O uvidoria

Anua l

A té  o fina l do prim eiro  
trim estre  de cada ano 
re fe ren te  ao exercíc io  
anterior.

D escrição  das ações 
desenvo lv idas  para a 
concre tização  do d ire ito  
cons tituc iona l de  acesso 
à in form ação.

A rt. 41, IV, da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

O uvidoria
(C o n s o lid a  in fo rm a ç õ e s  de  

o u tra s  u n id a d e s )

A nua l

A té  o fina l do prim eiro  
trim estre  de cada ano 
re ferente  ao exercíc io  
anterior.

D im ensão  ”C arta  de 
S e rv iços ao C idadão ” no 
s ítio  e le trôn ico.

A rt. 7°, da Lei n. 
13.460/17.

A rt. 27, da  R eso lução 
T R E /S E  n. 6 /19.

C G C A S

A tua lizadas de acordo 
com  as m udanças 
ocorridas nos se rv iços 
exte rnos prestados, 
após o dev ido  processo 
fo rm a l de rev isão das 
C artas de Serv iços.

A p licação  e d ivu lgação  de 
pesquisa  de sa tis fação  
jun to  aos usuários de 
seus se rv iços para ava lia r 
o cum prim ento  
dos com prom issos  e dos 
padrões de qua lidade  de 
a tend im en to  d ivu lgados 
na C arta  de S e rv iços  ao 
C idadão.

A rt. 23, da 
Lei n.

13.460/17.

A rt. 27, da R eso lução 
TR E /S E  n. 6/19.

C G C A S

M ensal

A té  o 3° d ia útil de cada 
m ês.

A nua l

A té  o m ês de ja n e iro  a 
d ivu lgação  dos dados 
do resu ltado  anual 
re fe rente  ao exercíc io  
anterio r.
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Instruções que perm itam  
ao in te ressado  
com un ica r-se  com  o TRE, 
po r m eio e le trôn ico  ou por 
te le fone .

A rt. 6°, § 4°, V II, da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

O uvidoria C ontínua.

N om e e cargo da 
au to ridade  do 
responsáve l pelo 
m on ito ram ento  da 
im p lem en tação  da LAI.

Lei n° 12.527/2011.

Instrução N orm ativa  
TC U  n. 84/2020.

D ecisão N orm ativa  
TC U  n. 198/2022.

O uvidoria

A té  trin ta  d ias após o 
final de cada trim estre  
ou sem pre  que 
ocorre rem  m udanças 
re levan tes nas 
in fo rm ações.

T e c n o lo g ia  d a  In fo rm a ç ã o  e  C o m u n ic a ç ã o

Plano D ire to r de 
Tecnolog ia  da In fo rm ação 
e C om un icação  (PD TIC ).

A rt. 6°, da R eso lução 
C NJ n. 370/2021.

Instrução N orm ativa  
TC U  n. 84/2020.

A S P LA N -S T I

P or cic lo  ou sem pre  
que ocorre rem  
m udanças re levan tes 
nas in fo rm ações.

P lano de C on tra tações de 
S o luções de TIC

Arts. 6o e 7o, da 
R eso lução  C NJ no 
182/2013. R eso lução 
C NJ no 370/2021.

R eso lução  C NJ n. 
347/2020.

A S P LA N -S T I

A nua lm ente

A té  o d ia 30 de abril, a 
ve rsão  pre lim inar.

A té  o d ia  30 de outubro  
o P lano A nua l de 
C on tra tações -  PAC do 
exerc íc io  subsequen te .

Painel com Informações 
relacionadas à Tecnologia 
da Inform ação e 
Com unicação, que 
perm itam  a extração de 
dados públicos

Art. 7o da Resolução 
CNJ no 370/2021, 
associado às boas 
práticas previstas na 
Resolução CNJ no 
215/2015.

A S P LA N -S T I C ontínua.

Á rea  para pesquisa  no 
s ite  de conteúdo  que 
perm ita  o acesso à 
in fo rm ação  de in teresse 
co le tivo  ou geral.

A rt. 6°, § 4°, I, da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

A S C O M C ontínua.

Poss ib ilidade  no s ite  de 
extração  de re la tó rios em  
d ive rsos  fo rm a tos 
e le trôn icos, 
p re fe renc ia lm en te  
abertos, e não 
p roprie tá rios , ta is  com o 
p lan ilhas e texto  (CSV, 
RTF), de m odo a fa c ilita r 
a aná lise  das 
in fo rm ações.

A rt. 6° § 4°, II, da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

A  gestão  do portal da  
in terne t é rea lizado  

pelo  TSE
C ontínua.

Possibilidade no site de 
acesso automatizado por 
sistemas externos (ex: 
webservices ou api's) em 
formatos abertos, 
estruturados e legíveis por 
máquina.

A rt. 6°, § 4°, III, da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

A  gestão  do portal da  
in terne t é rea lizado  

pelo  TSE
C ontínua.
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Poss ib ilidade  no s ite  de 
acesso  ao conteúdo  para 
pessoas com  defic iênc ia , 
em  a tend im en to  ao 
es tabe lec ido  pela EN TIC - 
JU D  (art. 19, da 
R eso lução  C NJ no 
370 /2021), a qua l d ispõe 
sobre  o M odelo  de 
A ce ss ib ilidade  em 
G overno  E le trôn ico .

A rt. 6°, § 4°, V III, da 
R eso lução  C NJ no 
215 /2015; art. 8°, § 3°, 
V III, da Lei no 
12.527/2011; art. 17 da 
Lei n. 10 .098/2000, e 
art. 9° da C onvenção  
sobre  os D ire itos das 
Pessoas com  
D efic iência , aprovada  
pelo D ecreto  
Leg is la tivo  n. 
186/2008; art. 2°, § 2°, 
da R eso lução  C NJ n. 
401 /2021;
Boas P rá ticas p revis tas 
na R eso lução  C NJ n. 
370/2021.

A S C O M
Em  tem po  real ou na 
period ic idade  de 
ocorrênc ia  dos eventos.

G e s tã o  O r ç a m e n tá r ia

A nexo  I da R eso lução 
CNJ n. 102/2009.

R epasses ou 
trans fe rênc ias  de 
recursos finance iros.

A rt. 6, V II, “a ” , da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015  c /c  a 
R eso lução  C NJ n. 
102/2009.

Instrução N orm ativa  
TC U  n. 84/2020.

D ecisão N orm ativa  
TC U  n. 198/2022.

A rtigo  8°, § 1°, inciso II, 
da Lei n. 12.527/2011.

SE FIN

M ensal

A té  o 20° d ia de cada 
m ês, re fe ren te  ao m ês 
anterior, na 
im poss ib ilidade  de 
pub licação  em  tem po 
real.

Inscrição em  R estos a 
pagar.

Anua l

A té  o 20° d ia do m ês de 
jane iro .

A nexo  II da R eso lução 
CNJ n. 102/2009 
Execução  o rçam entá ria  e 
finance ira  de ta lhada .

A rt. 6, V II, “a ” , da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015  c /c  a 
R eso lução  C NJ n. 
102/2009.

Instrução N orm ativa  
TC U  n. 84/2020.

D ecisão N orm ativa  
TC U  n. 198/2022.

SE FIN

M ensal

A té  o 20° d ia de cada 
m ês, re fe ren te  ao m ês 
anterior, na 
im poss ib ilidade  de 
pub licação  em  tem po 
real.

Execução  dos restos a 
pagar.

Instrução N orm ativa  n. 
TC U  84/2020.

D ecisão N orm ativa  
TC U  n. 198/2022.

SE FIN

M ensal

A té  o 20° d ia de cada 
m ês, na im poss ib ilidade  
de pub licação  em  tem po 
real.

R eem bo lso  de S erv idoras 
e S e rv idores C ed idos

Instrução N orm ativa  
TC U  n. 84/2020.

SEFIN

Em tempo real ou no 
momento de ocorrência 
dos eventos, condicionado 
ao envio de informações 
recebidas dos órgãos 
cedentes.
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D em onstra tivo  sobre  
lim itação  de em penho e 
m ovim entação  
finance ira .

LDO  vigente. S E P O R

Bim estra l

30 d ias após o 
ence rram ento  de  cada 
b im estre .

O b s .: L in k  p a ra  a p u b lic a ç ã o  
d o s  Ó rg ã o s  se to ria is .

A  ín tegra  da lei 
o rçam entá ria  ou do 
quadro  de de ta lham ento  
da despesa.

A rt. 4° da R eso lução 
C NJ 195/2014

R eso lução  C NJ n. 
267 /2018.

S E P O R

A nua l

A té  30 d ias após 
pub licação  da LOA.

M apa D em onstra tivo  da 
Execução  O rçam entá ria  
do ano anterior.

A rt. 9° da R eso lução 
C NJ n. 195/2014

SE FIN

A nua l

Até o final do primeiro 
trim estre de cada 
exercício com os dados 
do exercício anterior.

R ela tório  de G estão 
F iscal.

A rt. 55, §2°, da Lei de
R esponsab ilidade
Fiscal.

S E C O G

Q uadrim estra l

(até 30 dias após o 
encerram ento do período 
a que corresponder).

D em onstrações contábe is 
ex ig idas pe las norm as 
ap licáve is  à UPC, 
acom panhadas das 
respectivas  notas 
exp lica tivas, bem  com o 
dos docum en tos  e 
in fo rm ações de in teresse 
co le tivo  ou gera is  
ex ig idos em  norm as 
lega is específicas que 
regem  sua  a tiv idade.

Instrução N orm ativa  
TC U  n. 84/2020.

D ecisão N orm ativa  
TC U  n. 198/2022.

SE C O G

Até  o d ia  20  de m arço 
de cada exerc íc io  com  
os dados do exercíc io  
anterior.

R elação dos contra tados, 
com  os respectivos 
va lo res  pagos nos ú ltim os 
três  anos, exceto  os 
s ig ilosos, nos te rm os da 
leg is lação.

A rt. 128 da Lei n. 
13.898/2019.

S E C O N
(C o n tra to s  e C o n v ê n io s  - 

C o n tra ta ç õ e s  D ire ta s )

SE FIN
(P a g a m e n to s  a F o rn e c e d o re s )

Em tem po  real ou na 
period ic idade  de 
ocorrênc ia  dos eventos.

A té  31 de jan e iro  com  
dados do exerc íc io  
anterior.

D espesas com  cartão 
co rpora tivo  e suprim ento  
de fundos, com  a 
descrição  dos gastos e 
ind icação  da aprovação  
de sua p restação  de 
contas.

Boa Prática.

S E A C O
(R e la tó rio  d e  C o m p ra s )

SE C O G
(P re s ta ç ã o  de  C o n ta s  de 
S u p r im e n to  d e  F u n d o s )

M ensal.

Na period ic idade  de 
ocorrênc ia  dos eventos.

In fo rm ações sobre  a 
des tinação  dos recursos 
p roven ien tes  da ap licação  
de pena de prestação 
pecun iária  reco lh idos em 
conta  jud ic ia l v incu lada.

A rt. 4° da R eso lução 
C NJ n. 154/2012.

C O C R E
(1°. G ra u )

A S JU S
(2 o. g ra u )

M ensal.



Ite m F u n d a m e n to  le g a l U n idade responsável P e r io d ic id a d e

L ic ita ç õ e s , c o n tra to s  e  In s tru m e n to s  d e  C o o p e ra ç ã o

Plano A nua l de 
C on tra tação  -  PAC 
conso lidando  as 
dem andas de obras, 
se rv iços  de engenharia , 
tecno log ia  da in form ação, 
bens e se rv iços  com uns, 
bem  com o aque las que 
p re tendam  prorrogar, na 
fo rm a do art. 57 da Lei no 
8 .666/93.

R eso lução  C NJ n. 
347/2020. ASPLAN-SAO

A nua lm ente

A té  o d ia 30 de abril, a 
ve rsão  pre lim inar.

A té  o d ia  30 de outubro  
o P lano A nua l de 
C on tra tações -  PAC do 
exerc íc io  subsequen te .

Ín tegra  dos ‘Estudos 
T écn icos  P re lim ina res da 
C o n tra ta çã o ’, desde  que 
não tenha  sido 
cons ide rado  s ig iloso .

A có rdão  TC U  n. 
2622 /2015  -  TC U  -  
P lenário .

S E L IC
Em tem po real ou na 
period ic idade  de 
ocorrênc ia  dos eventos.

A  ín tegra  do  M apa 
C om para tivo  de Preços, 
docum ento  que contém  a 
in fo rm ação  conc lus iva  
sobre  o ‘Va lor Estim ado 
da L ic ita ção ’, desde  que 
não tenha  sido 
cons ide rada  s ig iloso

A có rdão  TC U  n. 
2622 /2015  -  P lenário .

S E L IC
Em tem po real ou na 
period ic idade  de 
ocorrênc ia  dos eventos.

Ín tegra  dos ed ita is  de 
lic itação com  os 
respectivos anexos (o 
anexo do edita l inclu i 
p ro je to  básico  ou te rm o  
de re ferência , m inuta da 
ata de  reg istro  de preços, 
quando  fo r o caso, e 
m inuta  de  contra to)

A rt. 6°, V II, “a ” , da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015  c /c  o A có rdão  
TC U  n. 2622 /2015  -  
P lenário .

S E L IC
Em tem po real ou na 
period ic idade  de 
ocorrênc ia  dos eventos.

Ín tegra  dos 
questionam en tos  
apresen tados entre  a 
pub licação  do Edita l e a 
abertu ra  da sessão 
pública.

A rt. 6°, V II, “a ” , da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015  c /c  o A có rdão  
TC U  n. 2622 /2015  -  
P lenário .

S E L IC
Em tem po real ou na 
period ic idade  de 
ocorrênc ia  dos eventos.

Ín tegra  das im pugnações 
apresen tadas entre  a 
pub licação  do Edita l e a 
abertu ra  da sessão 
pública.

A rt. 6°, V II, “a ” , da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015  c /c  o A có rdão  
TC U  n. 2622 /2015  -  
P lenário .

S E L IC
Em tem po real ou na 
period ic idade  de 
ocorrênc ia  dos eventos.

N om e do ve nce do r da 
lic itação.

A rt. 6°, V II, “a ” , da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015  c /c  o A có rdão  
TC U  n. 2622 /2015  -  
P lenário .

S E L IC
Em tem po real ou na 
period ic idade  de 
ocorrênc ia  dos eventos.

Ín tegra  dos contra tos 
firm ados.

A rt. 6°, V II, “a ” , da  R e s o lu ç ã o  
C N J n. 2 1 5 /2 0 1 5  c /c  o 
A c ó rd ã o  T C U  n. 2 6 2 2 /2 0 1 5  -

P lenário .

S E C O N
Em tem po real ou na 
period ic idade  de 
ocorrênc ia  dos eventos.
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Ín tegra  dos ins trum entos 
que subs tituem  o contra to

Art. 62 da  Lei 
8 .666/1993 , os art. 91 
e 95 da Lei no 
14.133/2021 e Lei no 
12.527/2011

S E C O N
Em tem po  real ou na 
period ic idade  de 
ocorrênc ia  dos eventos.

Ín tegra  dos Term os 
A d itivos  assinados.

A rt. 6°, V II, “a ” , da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015  c /c  o A có rdão  
TC U  n. 2622 /2015  -  
P lenário .

S E C O N
Em tem po  real ou na 
period ic idade  de 
ocorrênc ia  dos eventos.

A  ín tegra  do Pro je to  
Básico, Term o de 
R eferênc ia  e docum ento  
sim ilar, desde  que  não 
tenha  s ido  cons ide rado  
s ig iloso

Art. 6°, V II, “a ” , da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015  c /c  o A có rdão  
TC U  n. 2622 /2015  -  
P lenário .

S E C O N

Em tem po  real ou na 
period ic idade  de 
ocorrênc ia  dos eventos.

A  ín tegra  da auto rização  
da d ispensa  ou 
inex ig ib ilidade  de 
lic itação, desde  que não 
tenha  s ido  cons ide rado  
s ig ilosa

Art. 6°, V II, “a ” , da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015  c /c  o A có rdão  
TC U  n. 2622 /2015  -  
P lenário .

S E C O N
Em tem po  real ou na 
period ic idade  de 
ocorrênc ia  dos eventos.

Ín tegra  dos ins trum entos 
de cooperação  
(convên ios, te rm os de 
cooperação, de 
com prom isso , p ro toco lo  
de in tenções, acordos de 
cooperação  técn ica  e 
ou tros ins trum entos 
congêneres) v igentes, 
exceto  os s ig ilosos, nos 
te rm os  da leg is lação.

A rt. 129 da Lei n. 
13.242/2015.

S E C O N
Em tem po  real ou na 
period ic idade  de 
ocorrênc ia  dos eventos.

E m presas dec la radas 
suspensas do d ire ito  de 
pa rtic ipa r de lic itação ou 
im ped idas de con tra ta r 
com  a A dm in is tração  
Pública.

Lei 12 .846 /2013  -  Lei 
A n tico rrupção .

SE LIC

S E C O N

Em tem po  real ou na 
period ic idade  de 
ocorrênc ia  dos eventos.

G estão  de Pessoas

E stru tu ra  R em unera tória  
A nexo  III - A líneas  “a ” , 
“b” e “c ” .

A rt. 6°, V II, “c ” , da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

SEPA G

A nua lm ente

A té  o fina l do prim eiro  
trim estre  de cada ano, 
sendo  a tua lizado  
sem pre  que houver 
a lte ração.

E stru tu ra  de Pessoal 
A nexo  IV  - A línea  “a ” .

R eso lução  C NJ n. 
102/2009 e 215 /2015.

SE G E D Q uadrim estra l

A té  o 15° do m ês 
subsequen te  ao de 
re ferência , re fle tindo  a 
posição do ú ltim o dia 
dos m eses de abril, 
agosto  e dezem bro .

E stru tu ra  de Pessoa l 
A nexo  IV - A líneas  “b” e 
“c ” .

R eso lução  C NJ n. 
102/2009 e 215 /2015.

S E R E F

E stru tu ra  de Pessoal 
A nexo  IV  - A línea  “d ” .

R eso lução  C NJ n. 
102/2009 e 215 /2015.

SE G E D
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E stru tu ra  de Pessoal 
A nexo  IV  - A línea  “e ” .

R eso lução  C NJ n. 
102/2009 e 215 /2015.

S E A U R
M an te r in fo rm ação  que 
não se ap lica, uma vez 

que a JE  não possu i 
quadro  próprio  de 

m ag istrados.
E stru tu ra  de Pessoal 
A nexo  IV  - A línea  “f” .

R eso lução  C NJ n. 
102/2009 e 215 /2015.

S E A U R

E stru tu ra  de Pessoal 
A nexo  IV  - A línea  “g ” .

R eso lução  C NJ n. 
102/2009 e 215 /2015. S E A U R

Q uadrim estra l

A té  o 15° do m ês 
subsequen te  ao de 
re ferência , re fle tindo  a 
posição  do ú ltim o dia 
dos m eses de abril, 
agosto  e dezem bro .

E stru tu ra  de Pessoal 
A nexo  IV  - A línea  “h” .

R eso lução  C NJ n. 
102/2009 e A rt. 108 da 
Lei n. 13.242/2015.

SE B A D

E stru tu ra  de Pessoal 
A nexo  V  -  A línea  “a ” .

R eso lução  C NJ n. 
102/2009 e 251 /2015.

S E A U R

C ontínuo  (a tua lizado  
sem pre  que houver 
m udança  na 
com posição).

E stru tu ra  de Pessoal 
A nexo  V  -  A línea  “b” .

R eso lução  C NJ n. 
102/2009 e 251 /2015.

S E R E F M ensal (au tom ático).

E m pregadas e 
em pregados de em presas 
con tra tadas em  exercíc io  
- A nexo  VI.

R eso lução  C NJ n. 
102/2009, A rt 3°, inciso 
IV, con jun tam ente  com  
o A rt 4° , parágra fo  1°, 
inciso III.

C O S E R

M ensal

A té  o 15° d ia do mês 
subsequen te  ao de 
re ferência

E stru tu ra  de Pessoal 
A nexo  VII.

R eso lução  C NJ n. 
102/2009 e 251 /2015.

S E R E F /S E A U R
A utom ático  com  
poss ib ilidade  de 
consu lta  d iá ria

E stru tu ra  R em unera tória  
A nexo  V III (R em uneração  
e Q uadro  de R ubricas).

Art. 6° e art. 7°-A da 
Res. CNJ n. 215/2015, 
c/c a Res. CNJ n. 
102/2009.

Instrução Normativa 
TCU n. 84/2020.

DN TCU n. 198/2022.

SEPA G

M ensal

A té  o 15° d ia do mês 
subsequen te  ao de 
re fe rência  (au tom ático).

Tabela de Lotação de 
Pessoal (TLP), nominal na 
qual constem  todas as 
unidades adm inistrativas e 
judiciárias, com 
identificação nominal dos 
servidores, cargos efetivos, 
cargos em com issão e 
funções ocupadas.

A rt. 6°, VII, “b ” , da 
R eso lução  C NJ n. 
2015/2015

A S P L A N -S G P

S em estra l

A té  30 de m arço e até 
30 de se tem bro .

Tabela de Lotação  de 
Pessoa l - A po io  D ire to  e 
Ind ire to  à A tiv idade  
Jud ican te .

R eso lução  CNJ 
n.

219 /2016.
A S P LA N -S G P

S em estra l

A té  30 de m arço e até 
30 de se tem bro .

Rol de responsáve is. Instrução

N orm ativa  TC U  n. 
84/2020.

S E R E F
M ensal.
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D ecisão

N orm ativa  n. TCU 
198/2021.

R elação de m em bros e 
se rv ido res  que se 
encon tram  a fastados para 
o exerc íc io  de funções 
em  outros ó rgãos da 
A dm in is tração  Pública.

A rt. 6°, V II, “e ” , da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

S E A U R

S E R E F

S em estra l e se r 
a tua lizadas sem pre  que 
oco rre r m udança.

R elação dos se rv ido res 
que a tuam  no reg im e de 
te le traba lho .

A rt. 5° § 8°, da 
R eso lução  C NJ n. 
227 /2016.

S E R E F

M an te r a in fo rm ação  de 
que o reg im e de 
te le traba lho  não foi 
ado tado  po r este TR E.

R elação dos p ro fiss iona is  
ou órgãos cadastrados no 
C adastro  E le trôn ico  de 
Peritos e Ó rgãos 
T écn icos  ou C ien tíficos.

A rt. 3° da R eso lução 
C NJ n. 233 /2016.

S JD /C O R E P

M an te r a in fo rm ação  de 
que o T R E -S E  adota o 
cadastro  m antido  pelo 
TJ.

D iárias e passagens.
A rt. 3°, VI, da 
R eso lução  C NJ n. 
102/2009.

A S P L A N -S G P

M ensal

A té  o 15° d ia do mês 
subsequen te  ao de 
re ferência .

In fo rm ações sobre  os 
va lo res  repassados 
m ensa lm ente  para o 
INSS e o Fundo de 
P revidência , ind icando  o 
m ontan te  do P a troc inado r 
e Pa troc inado.

Boa Prática. SEPA G

M ensal

A té  o 15° d ia do mês 
subsequen te  ao de 
re ferência .

R elação de m em bros e 
se rv ido res  que partic ipam  
de C onse lhos  e 
assem elhados, 
exte rnam en te  à 
institu ição.

A rt. 6°, V II, “f ” , da 
R eso lução  C NJ n. 
215 /2015.

S E A U R

A S P LA N -S G P

S em estra l e se r 
a tua lizada  sem pre  que 
oco rre r m udança.

A tos  de p rov im entos e 
vacânc ias  de  cargos 
e fe tivos e com iss ionados, 
bem  com o de funções de 
confiança.

A rt.100  da Lei n. 
13.242/2015. S E R E F

M ensal

A té  o 15° d ia do mês 
subsequen te  ao de 
re ferência .

L ista  com p le ta  de 
estag iários.

Boa Prática. SE G E D
M ensal (quando 
houver).

R elação dos se rv ido res 
requ is itados o rd inária  e 
ex traord inariam ente , na 
qua l deve rão  cons ta r 
todas  as in fo rm ações 
re lac ionadas no A rt. 14-A 
da R eso lução  TSE 
23 .695 /2022.

R eso lução  TSE 
23 .695 /2022.

S E A U R
Na period ic idade  de 
ocorrênc ia .
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Ín tegra  dos ed ita is  de 
concu rsos e se leções 
púb licas rea lizados para 
p rov im ento  de cargos.

Boa Prática.
C o m issão  de C oncurso  

Público

Da pub licação  do edita l 
de abertu ra  do certam e 
até a hom ologação  do 
resu ltado  fina l do 
concurso .

C urrícu lo  dos 
m ag is trados que 
com põem  o Tribunal.

A rtigo  8°, da Lei n. 
12.527/2011.

S E A U R C ontínua e se r 
a tua lizada  sem pre  que 
o co rre r m udança.

A u d ito ria  e P res tação  de C ontas

P restações de contas ou 
re la tório  de gestão  do 
ano anterior.

Lei de D ire trizes 
O rçam entá rias

Art. 8o, II, p rim eira  
parte, e III, da 
Instrução N orm ativa  
TC U  n. 84 /2020 , e 
leg is lações sobre  
prestação  de contas.

S E A D E

A nua l

A té  o d ia 23 de m arço 
de cada exerc íc io  com  
os dados do exercíc io  
anterior.

R ela tório  A nua l das 
A tiv idades Exerc idas

A rts. 4° e 5° da 
R eso lução  C NJ no 
308 /2020

C O A U D

A nua l

A té  o d ia 20 de m arço 
de cada exerc íc io  com  
os dados do exercíc io  
anterior.

C ertificado  de A ud ito ria  
contendo  o P a rece r do 
Ó rgão de C ontro le  Interno 
(órgãos federa is) e 
dem ais  ex igênc ias  da 
leg is lação  de prestação  
de contas.

A rt. 13, § 6°, da 
Instrução N orm ativa  
TC U  n. 84/2020.

Lei de D ire trizes 
O rçam entá rias

C O A U D

Anua l

A té  o d ia 31 de m arço 
de cada exerc íc io  
re ferente  às contas do 
exerc íc io  anterior.

Pub licação  da dec isão  
quanto  à regu la ridade  das 
contas pro ferida  pelo 
Ó rgão de C ontro le  
Externo.

A có rdão  TC U  no  
2 .622 /2015  -  P lenário .

Boas P rá ticas.

C O A U D Anua l

P lano A nua l de A ud ito ria  
e P lano A nua l de 
C apacitação  de A ud ito ria  
(PAC Aud)

R eso lução  C NJ n. 
309 /2020, arts. 32 e 
69.

C O A U D

Inclusões:

Anua l

A té  o déc im o -qu in to  dia 
útil de dezem bro  
re ferente  ao exercíc io  
subsequen te .

A tua lizações:

Sem pre  que fo rem  
au to rizadas
m od ificações nos 
P lanos.



Ite m F u n d a m e n to  le g a l U n idade responsável P e r io d ic id a d e

R ela tórios  e In fo rm es de 
F isca lização.

Instrução N orm ativa  
TC U  n. 84/2020.

D ecisão N orm ativa  
TC U  n. 198/2022.

C O A U D
Na period ic idade  de 
ocorrênc ia .

D e te rm inações e 
R ecom endações do TC U.

Instrução N orm ativa  n. 
TC U  84/2020.

D ecisão N orm ativa  
TC U  n. 198/2022.

G A B -P R E S Na period ic idade  de 
ocorrência .

P lano de A ud ito ria  de 
Longo Prazo.

R eso lução  C NJ n. 
309/2020.

C O A U D

Inclusões:

Q uadriena l

A té  o déc im o -qu in to  dia 
útil de dezem bro  do ano 
a n te rio r ao período do 
PALP.

A tua lizações:

Sem pre  que fo rem  
au to rizadas 
m od ificações no PALP.

S u s te n ta b il id a d e  e  A c e s s ib il id a d e

Plano de Logística  
S usten táve l (PLS).

R eso lução  C NJ n. 
400 /2021.

C G -PLS

N SA

Em  tem po  real ou na 
period ic idade  de 
ocorrênc ia  dos eventos.

P lanos de ação do PLS.
R eso lução  C NJ n. 
400 /2021.

C G -PLS

NSA

Anua l

A té  o fina l do prim eiro  
trim estre  de cada 
exerc íc io  e se r 
a tua lizadas sem pre  que 
m udanças ocorre rem .

R e la tó rios  anuais de 
desem penho  do PLS.

R eso lução  C NJ no 
400 /2021.

C G -PLS

N SA

Anua l

A té  o ú ltim o d ia útil de 
fevere iro  de cada ano

U tilização  de in té rpre te  de 
linguagem  brasile ira  de 
s ina is  em  m an ifestações 
púb licas

Art. 4o , I e VI, da

R eso lução  C NJ no  
401 /2021.

A S C O M C ontínua.

U tilização  de legenda  em 
m an ifes tações púb licas

Art. 4°, I e VI, da 
R eso lução  C NJ no 
401 /2021.

A S C O M C ontínua.

U tilização  de 
aud iodescrição  em  
m an ifes tações púb licas

Art. 4°, I e VI, da 
R eso lução  C NJ n. 
401 /2021.

A S C O M C ontínua.



Ite m F u n d a m e n to  le g a l U n idade responsável P e r io d ic id a d e

Lei G eral de P roteção  de D ados

In fo rm ações básicas 
sobre  a ap licação  da 
LG PD  (inc lu indo  os 
d ire itos  dos titu la res, 
a tribu ições  de 
con tro lado r(a ) e 
enca rregada(o ) e os 
requ is itos  para o 
tra tam en to  leg ítim o de 
dados pessoais)

A rt. 1°, II, a, da 
R ecom endação  CNJ n. 
73 /2020  c /c  art. 1°, V, 
da R eso lução  C NJ n. 
363/2021.

NSI
In ic ia lm ente  e quando  
h ouve r a lteração.

Form ulário  para exerc íc io  
de d ire itos  dos titu la res  
de dados pessoais.

A rt. 1°, II, b, da 
R ecom endação  CNJ n. 
73/2020.

O uvidoria  E leitora l
In ic ia lm ente  e quando  
h ouve r a lteração.

F luxo de a tend im en to  de 
dem andas da A N P D  e 
dos titu la res  e de 
inc iden tes de v io lação .

A rt. 1°, IV, b, da 
R eso lução  C NJ n. 
363/2021.

NSI In ic ia lm ente  e quando  
h ouve r a lteração.

In fo rm ações sobre  
tra tam en to  e pro teção  de 
dados pessoa is  (po lítica  
de tra tam en to  e pro teção, 
po lítica  de p rivacidade  
para navegação  no 
w ebs ite  e av iso  de 
cookies).

A rt. 1°, III, a, c /c  art. 1°, 
VI, da R eso lução  CNJ 
n. 363/2021.

NSI In ic ia lm ente  e quando  
h ouve r a lteração.

O utros

Lista  de ve ícu los  o fic ia is  
u tilizados, com  ind icação 
das quan tidades em  cada 
um a das ca tegorias  
de fin idas  no art. 2° da 
R eso lução  C NJ 83/2009.

A rt. 5° da R eso lução 
C NJ n. 83/2009.

C O M A T

Anua l

A té  31 de jan e iro  de 
cada  ano.

Rol das in fo rm ações que 
tenham  sido 
d esc lass ificadas nos 
ú ltim os 12 m eses.

A rt. 41, I, da R eso lução  
C NJ n. 215 /2015.

C O G IN

Anua l

A té  31 de jan e iro  de 
cada  ano.


